
 
 

 

EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 95.444 - 
SP (2011/0222875-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELIANA DE FÁTIMA UNZER 
EMBARGADO : BRANCA REGINA VAZ CAMARGO 
ADVOGADO : JONAS TADEU PARISOTTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VÍCIOS INEXISTENTES. 
SOBRESTAMENTO INDEVIDO. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. VIOLAÇÃO AUSENTE. INCONFORMISMO COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar eventual erro material no acórdão, o que 
não ocorre na espécie.

2. O STJ entende que não é necessário o sobrestamento 
dos processos em que se discute a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 
9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, até a publicação do 
acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos dessa decisão, 
mormente porque a modulação de efeitos requerida na mencionada ADI 
diz respeito ao pagamento parcelado dos precatórios, o que não se 
amolda à hipótese dos autos, pois ainda se está a formar o título 
executivo.

3. "A decisão de inconstitucionalidade produz efeito 
vinculante e eficácia erga omnes desde a publicação da ata de 
julgamento e não da publicação do acórdão" (STF, Rcl 3.632 
AgR/AM, Rel. p/ acórdão Ministro EROS GRAU, TRIBUNAL 
PLENO, DJU de 18/8/2006), o que afasta a alegação de violação à 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88 e Súmula Vinculante 
10/STF).

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 95.444 - 
SP (2011/0222875-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELIANA DE FÁTIMA UNZER 
EMBARGADO : BRANCA REGINA VAZ CAMARGO 
ADVOGADO : JONAS TADEU PARISOTTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela FAZENDA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO contra acórdão proferido pela Segunda Turma que negou 
provimento ao agravo regimental da embargante, nos termos da seguinte ementa (fls. 
255/267, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
N. 11.960/09. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). QUESTÃO 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. TRÂNSITO EM 
JULGADO. DESNECESSIDADE. JULGAMENTO DE ADI NO STF. 
SOBRESTAMENTO. INDEFERIMENTO. 

1. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade parcial 
por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da 
ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013.

2. A Primeira Seção, por unanimidade, na ocasião do 
julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou 
que, nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base no 
índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 
de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, 
com redação da Lei n. 11.960/09. Já a correção monetária, por força 
da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 
11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que 
melhor reflete a inflação acumulada do período.

3. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior.

4. A jurisprudência do STJ assenta-se no sentido de que, para 
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fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o 
recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha 
transitado em julgado. 

Agravo regimental improvido."

Nas razões dos aclaratórios, a embargante reitera a necessidade de 
sobrestamento do recurso especial até o trânsito em julgado da ADIn 4357/DF, bem 
como a manifestação quanto à violação ao art. 97 da CF/88 e à Súmula Vinculante 
10/STF.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 95.444 - 
SP (2011/0222875-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VÍCIOS INEXISTENTES. 
SOBRESTAMENTO INDEVIDO. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. VIOLAÇÃO AUSENTE. INCONFORMISMO COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar eventual erro material no acórdão, o que 
não ocorre na espécie.

2. O STJ entende que não é necessário o sobrestamento 
dos processos em que se discute a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 
9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, até a publicação do 
acórdão da ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos dessa decisão, 
mormente porque a modulação de efeitos requerida na mencionada ADI 
diz respeito ao pagamento parcelado dos precatórios, o que não se 
amolda à hipótese dos autos, pois ainda se está a formar o título 
executivo.

3. "A decisão de inconstitucionalidade produz efeito 
vinculante e eficácia erga omnes desde a publicação da ata de 
julgamento e não da publicação do acórdão" (STF, Rcl 3.632 
AgR/AM, Rel. p/ acórdão Ministro EROS GRAU, TRIBUNAL 
PLENO, DJU de 18/8/2006), o que afasta a alegação de violação à 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF/88 e Súmula Vinculante 
10/STF).

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente no acórdão, o que não ocorre na espécie.

De início, cabe relembrar à embargante que o STJ entende que não é 
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necessário o sobrestamento dos processos em que se discute a aplicação do art. 1º-F da 
Lei n. 9494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, até a publicação do acórdão da 
ADI 4357/DF ou a modulação dos efeitos dessa decisão.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 
11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

(...)
6. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 

4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 
determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1312057/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. QUINTOS/DÉCIMOS. INCORPORAÇÃO. RESP 
1.261.020/CE. ART. 543-C DO CPC. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. NÃO CABIMENTO. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO PROCESSO. INDEFERIMENTO. MULTA 
PROCESSUAL.

(...)
4.  A orientação desta Corte é no sentido de não ser necessário 

o sobrestamento dos feitos em que deve haver pronunciamento 
acerca da atualização das dívidas fazendárias até o julgamento final 
ou até a modulação de efeitos da ADI 4.357/DF.

5. Agravo regimental não provido com imposição de multa."
(AgRg nos EDcl no REsp 1264384/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 
24/10/2013).

Isto ocorre, em especial, porque a modulação de efeitos requerida na 
mencionada ADIn diz respeito ao pagamento parcelado dos precatórios, o que não se 
amolda à hipótese dos autos, pois ainda se está a formar o título executivo.

Outrossim, nos termos da jurisprudência do STF, "a decisão de 
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inconstitucionalidade produz efeito vinculante e eficácia erga omnes desde a 
publicação da ata de julgamento e não da publicação do acórdão" (STF, Rcl 3.632 
AgR/AM, Rel. p/ acórdão Ministro EROS GRAU, TRIBUNAL PLENO, DJU de 
18/08/2006), o que afasta a alegação do ente estadual de violação à cláusula de reserva 
de plenário (art. 97 da CF/88 e Súmula Vinculante 10/STF).

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, 
entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde com omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1061770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido, destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
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fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no  REsp 1099909/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2013, 
DJe 13/03/2013.)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no AgRg no

Número Registro: 2011/0222875-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 95.444 / SP

Números Origem:  201102228758  530860840871  990101560887

PAUTA: 11/02/2014 JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ELIANA DE FÁTIMA UNZER
AGRAVADO : BRANCA REGINA VAZ CAMARGO
ADVOGADO : JONAS TADEU PARISOTTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ELIANA DE FÁTIMA UNZER
EMBARGADO : BRANCA REGINA VAZ CAMARGO
ADVOGADO : JONAS TADEU PARISOTTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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